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CAPÍTULO XVII

POVOS TRADICIONAIS E MUDANÇAS

CLIMÁTICAS: RESILIÊNCIA OU

NECESSIDADE ADAPTATIVA ÀS NOVAS

CONDIÇÕES AMBIENTAIS?
Raquel Duarte Venturato

INTRODUÇÃO

O debate sociológico acerca dos desafios impostos ao modo de vida dos
povos tradicionais na região Amazônica do país diante os eventos extremos
do clima, e de seus desdobramentos na base biofísica e na dinâmica ecossis-
têmica terrestre e aquática, é muito recente.

Das muitas formas como essa problemática pode ser tratada, deve-se
ter em conta a que a situa dentro do conceito bourdieusiano de habitus.
Segundo Bourdieu (1983, p.53), habitus é

um sistema de disposições duráveis e transitórias, integrando todas
as experiências passadas, os quais funcionam em cada momento
como uma matriz de percepções, de apreciações e de ações, e torna
possível a realização de tarefas infinitamente diferenciadas, graças
a transferência analógica de esquemas que permitem resolver os pro-
blemas de modo semelhante e graças as correções incessantes dos re-
sultados obtidos, dialeticamente produzidos por estes resultados.

Significa dizer que o habitus é um conceito potencialmente norteador
para identificar o conjunto de práticas que tais povos, nos âmbitos público
e privado, exercitam não apenas diante os mesmos problemas de um dado
cotidiano, mas diante de problemas novos. No contexto amazônico, a di-
nâmica natural das águas doces tem influência direta sobre o habitus carac-
terístico do modo de vida dos povos tradicionais e, em especial, naquele que

Apoio: CAPES.
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forja o processo identitário das comunidades ribeirinhas, sendo um fator
regulador dos sistemas reprodutivos socioespaciais desse grupo social e,
particularmente, a plasticidade de seu lugar.

As enchentes e cheias assim como as vazantes e secas, dos rios e igarapés
da região, não representam fenômenos ambientais ameaçadores à reprodu-
ção social das comunidades ribeirinhas; pelo contrário, são marcadores do
meio que dão parâmetros à organização dos processos de territorialização
dessa coletividade, de forma a atendê-la em suas necessidades e anseios da
vida familiar e grupal, assim como do ritmo que imprime às mesmas. A se-
gurança alimentar ribeirinha caracteriza-se pelo esforço de autoconsumo que
envolve, no centro, a produção agrícola e a extração animal, no binômio fa-
rinha-peixe, mas do qual participa a extração vegetal, o artesanato e outros;
porém, os excedentes são comercializados e outras demandas de consumo
fazem parte do repertório cultural continuamente renovado pelo grupo.

Deslocamentos periódicos, por via fluvial, muito frequentemente são
realizados para suprir o acesso comunitário a serviços básicos, tais como os
de saúde e educação, bem como para manter as relações econômicas como
as que envolvem a compra e a venda de produtos alimentícios e outros itens
de primeira necessidade. Isto é, tanto a forma de organizar as ações no próprio
território comunitário quanto àquela adotada no habitus para complementar
os mínimos vitais e sociais, através de vínculos com outros territórios, pas-
sar pelo fluir das águas doces. Essas, por seu turno, no contexto amazôni-
co, tem estreita relação com os fenômenos atmosféricos, que ditam a
sazonalidade das águas brancas (degelo) e pluviais.

Qualquer alteração abrupta nessa relação que envolve os sistemas fí-
sico-atmosférico e biofísico tem repercussão na dinâmica de organização
socioespacial das rotinas das comunidades ribeirinhas, cujos ajustes reque-
ridos são consideráveis.

Dentre as indagações sociológicas pertinentes diante essa problemáti-
ca cabe, com destaque, as seguintes: em que medida o habitus dos ribeiri-
nhos permitirá resolver os problemas críticos, no cotidiano comunitário,
decorrentes de secas ou cheias atípicas? Quais as disposições que, até en-
tão, duráveis, precisarão dar ensejo a novas percepções, apreciações e ações
para permitir a sobrevivência e reprodução social do grupo?

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE AS MUDANÇAS DO CLIMA COMO

UM CONTEXTO AMAZÔNICO

Na medida em que os eventos extremos do clima incidam, direta ou
indiretamente, na modificação do território, ameaçam e vulnerabilizam os
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grupos sociais que constituem sua identidade de maneira territorializada,
como os povos tradicionais da Amazônia brasileira.

Adger (2006) entende a vulnerabilidade como um estado, segundo o
grau de exposição e de sensibilidade às perturbações ou ameaças externas
de um sujeito bem como sua capacidade adaptativa frente estes desafios que
tal exposição gerou. Na revisão feita por Adger e colaboradores (2005), viu-
se que os eventos extremos do clima são sérias ameaças, capazes de pertur-
bar os vários grupos sociais, incluindo povos tradicionais, a ponto de
eventualmente explicitar sua incapacidade de resiliência, o que significa a
necessidade dos mesmos de incorporar, no seu repertório, novas dimensões
de antecipação sobre o conhecimento das ameaças e estratégias de respos-
tas. Para a ecologia, resiliência é a capacidade de um sistema socioecológico
integrar uma perturbação no seu funcionamento, sem perder sua estrutura
e funções essenciais, bem como sua capacidade de adaptação às novas cir-
cunstâncias (CARPENTER et al., 2001). Essa concepção parte da ideia de
que qualquer interrupção nesse sistema é arbitrário o que, então, é con-
ciliável com o conceito bourdieusiano de habitus.

Povos tradicionais possuem um conjunto de representações sociais
específicas sobre o ecossistema naturais em que se inserem. Isso lhes possi-
bilita agregar e articular elementos do meio natural aos seus sistemas de
objetos de modo a animar uma organização social durável naquele territó-
rio e conectá-lo a outros. Assim, se a dinâmica ecossistêmica se altera, as
formas de entendimento compartilhado do mundo ao derredor e suas arti-
culações extraterritoriais sofrerão uma pressão para a reelaboração das prá-
ticas sociais, condicionadas pelo arcabouço cultural, que deve manter-se
alargado para as modificações ensejadas pelas mudanças do clima.

Alterações ecossistêmicas drásticas para o contexto amazônico são si-
nalizadas para as próprias décadas em razão de eventos extremos do clima.
Nos últimos anos, estudos de Marengo et al. (2004), Marengo (2008a;
2008b; 2008c) e Marengo e Valverde (2010) e outros apontam para uma
intensificação nas ocorrências de eventos extremos do clima. Esses, associ-
ados a características socioculturais e sociopolíticas expressas na organiza-
ção territorial, produzem desastres. Quarantelli (1998) e Nasreen (2004)
e outros definem desastre como uma situação coletiva de estresse, com rup-
tura do funcionamento adequado de seu território por um dado período e
de tal modo que essa crise social articula prejuízos materiais, morais, físi-
cos e emocionais.

Ocorrências que levam aos desastres no Brasil estão associadas às ins-
tabilidades atmosféricas severas, que são responsáveis pelo desencadea-
mento de inundações, vendavais, tornados, granizos e escorregamentos
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(MARENGO, 2007). Segundo os resultados apresentados no III Simpósio
Internacional de Climatologia, organizado pela Sociedade Brasileira de
Meteorologia (2009), as regiões mais vulneráveis a desastres relacionados
a eventos naturais extremos no Brasil são o Sul, Nordeste e Norte por se-
rem as mais afetadas pelo aumento na frequência e intensidade de eventos
extremos. Em Marengo (2008b, p.13) encontra-se a afirmação de que a si-
tuação na Amazônia é preocupante.

Em 2005, uma forte estiagem – a maior dos últimos 103 anos – atin-
giu o Leste do Amazonas, quando alguns rios chegaram a baixar seis
centímetros por dia. Milhões de peixes apodreceram e morreram nos
leitos de afluentes do Amazonas que serviam de fonte de água, alimen-
tos e meios de transporte para comunidades ribeirinhas (Marengo et
al., 2008 a, b; Zeng et al., 2008; Aragão et al., 2007). As chances de
ocorrerem períodos de intensa seca na região da Amazônia podem
aumentar dos atuais 5% (uma forte estiagem a cada vinte anos) para
50% em 2030 e até 90% em 2100 (Cox et al., 2008).

Em outro trecho, o autor revisa diversos trabalhos sobre precipitação
na bacia amazônica, onde afirma que:

Na Amazônia e no Nordeste, ainda que alguns modelos climáticos
globais do IPCC AR4 apresentem reduções drásticas de precipita-
ções, outros modelos apresentam aumento. A média de todos os mo-
delos, por sua vez, é indicativa de maior probabilidade de redução
de chuva em regiões como o Leste e o Nordeste da Amazônia como
consequência do aquecimento global (MARENGO, 2008, p.15).

E continua:

(...) o Brasil é vulnerável às mudanças climáticas atuais e mais ain-
da às que se projetam para o futuro, especialmente quanto aos extre-
mos climáticos. As áreas mais vulneráveis compreendem a Amazônia
e o Nordeste do Brasil, como mostrado em estudos recentes. O IPCC
AR4 mostra reduções de chuva no Norte e no Nordeste do Brasil
durante os meses de inverno JJA (junho, julho, agosto), o que pode
comprometer a chuva na região Leste do Nordeste, que apresenta o
pico da estação chuvosa nessa época do ano (MARENGO, 2007;
MARENGO et al., 2007, p.17).

Em recente publicação, Obregon e Marengo (2011, p.20) apontam
outros fatores que influenciam o clima, tal como o fenômeno El Niño:

O fenômeno El Niño – Oscilação Sul (ENOS) – cujo centro está no
Oceano Pacífico tropical, mas tem alcance mundial – foi reconheci-



–  311 –

do como um dos maiores padrões que afetam o clima da Amazônia.
Existem registros de secas durante alguns eventos intensos do El
Niño, como em 1912, 1926, 1983 e 1998. A seca de 2010 come-
çou durante um evento do El Niño no início do verão austral daquele
ano e depois tornou-se mais intensa durante o evento de La Niña.
A precipitação abaixo da média no verão, que pode ser associada ao
El Niño, fez baixar o nível dos rios.

Neste documento, Marengo et al. (2011, p. 24) fazem uma revisão
acerca de eventos extremos sazonais na Amazônia, trazendo dados das se-
cas de 2005 e 2010 e enchentes de 2009:

A seca de 2005 teve efeitos devastadores sobre as populações huma-
nas ao longo do principal canal do Rio Amazonas e seus afluentes,
tanto a oeste quanto a sudoeste: o Rio Solimões (também conheci-
do como Rio Amazonas em outros países amazônicos) e o Rio Ma-
deira, respectivamente. Os níveis dos rios atingiram os menores
valores observados em sua história e a navegação ao longo dos ca-
nais teve que ser suspensa. A queda nos níveis dos rios e a seca dos
lagos das planícies aluviais levaram à alta mortalidade de peixes, o
que afetou as populações para as quais a pesca constitui um meio
de subsistência. A seca de 2005 foi mais grave nesse aspecto do que
aquela associada ao El Niño de 1997/1998, porque as condições
meteorológicas subjacentes favoreceram a evaporação mais intensa,
aumentando a dessecação dos lagos.

E concluem (p. 24):

Em suma, a Região Amazônica passou por dois períodos de extre-
ma seca em apenas cinco anos. No mesmo período, a população tam-
bém teve de enfrentar a enchente recorde de 2009. A Amazônia está
periodicamente sujeita a enchentes e secas, mas esses exemplos re-
centes destacam a vulnerabilidade das populações humanas e dos
ecossistemas dos quais elas dependem aos atuais eventos climáticos
extremos.

Ao adentramos ao ano de 2012, a Amazônia tem sido tomada por gran-
de volume de chuvas seus principias rios dão sinais que cheias ainda maio-
res do que as havidas no ano de 2009, o que mostra que os problemas de
segurança humana relacionadas a eventos extremos do clima estão se tor-
nando frequentes.

Para refletirmos sociologicamente sobre o problema, e trazer a escala
global das mudanças do clima para o nível local de aspectos de sua mani-
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festação, é preciso nos deter na singularidade dos povos da floresta úmida
e seus processos de territorialização, como os que habitam na região do Alto
Juruá, estado do Acre, nos quais passamos a nos deter. Ao compreender as
dimensões socioculturais e sociopolíticas contidas no “estar no terreno”, maior
a possibilidade de refletirmos sobre como alterações involuntárias nesse ter-
reno tenderão a gerar desafios que apenas em parte são equacionáveis no seio
das disposições duráveis do cotidiano do grupo. De outro lado, a contenção
do processo de territorialidade de povos tradicionais em Unidades de Con-
servação (UC), como as Reservas Extrativistas (RESEX), impõe formas de
manejo e de organização espacial controladas por um aparato institucional
moderno, de caráter ambiental. Este cerceia qualquer alteração mais brusca
e autônoma que o grupo tradicional quiser dar à paisagem para responder aos
desafios de um evento extremo do clima.  Significa dizer que o habitus do
grupo tradicional desenvolve também o predispõem a incorporar o sistema
de sentidos da racionalidade moderna tanto para proteger os seus direitos
territoriais quanto para aceitar a sujeição de sua estrutura endógena de
autoridade por agentes da modernidade, os quais definirão o problema para,
então, aceitar o enquadramento (ou não) da visão tradicional em torno de
ações de resiliência ou adaptação.

Vejamos alguns aspectos da questão através do caso da Resex do Alto
Jurá.

SERINGUEIROS: DA LUTA PELA POSSE DA TERRA À
CRIAÇÃO DAS RESERVAS EXTRATIVISTAS

A história de consolidação do estado do Acre esteve muito atrelada a
lutas políticas por territórios. Ainda no século XIX, no início do primeiro
ciclo da economia da borracha, disputas territoriais entre os governos bra-
sileiro, boliviano e peruano ocorriam na região fronteiriça (ALMEIDA,
2004). “Desde então, a geopolítica da fronteira amazônica entremeava-se com a
biogeografia econômica” (ALMEIDA, 2004: p.36). Em território peruano, o
látex vegetal, pertencente ao gênero Castilloa, denominado caucho, era ex-
traído a partir do corte raso da planta, o que implicava em deslocamentos
periódicos e influenciava o nomadismo dos caucheiros.

Já em território brasileiro, a floresta era rica em seringais, com árvores
de diferentes espécies e pertencentes ao gênero Hevea (EMPERAIRE e
ALMEIDA, 2002 apud ALMEIDA, 2004: p.36). Essa característica permi-
tiu a fixação de moradias e a extração a partir de um processo contínuo e
renovável, o que, de certa forma, gerava cobiça entre os caucheiros, isto é,
suscitou relações de poder e violência em meio ao grupo.
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A instalação das colocações,1 estrategicamente posicionadas próximo
aos seringais, com espécies do gênero Hevea e não da Castilloa, no final do
século XIX, possibilitou a ocupação dessas áreas fronteiriças. De forma que,
a partir de então, seringueiros brasileiros passaram a defendê-las como ter-
ritório. Em 1903, foi assinado o tratado Brasil-Bolívia e, no ano de 1909,
o tratado Brasil-Peru reconheceu a titularidade brasileira, ainda que não
tenha instituído a posse da terra aos seringueiros.

De 1890 a 1910, o estado do Acre viveu o primeiro ciclo de auge da
economia da borracha. A produção anual de borracha bruta, entre o perío-
do de 1912 a 1914, chegou a 42 mil toneladas. Nesta mesma época, a
Malásia investiu no plantio de florestas exóticas de seringueiras para com-
petir mundialmente com o mercado brasileiro. E, em 1920, a produção anual
da Malásia chegou a 400 mil toneladas e a preços inferiores que a borracha
brasileira (ALMEIDA, 2004).

Com a queda da economia da borracha no Brasil, período que foi de
1920 a 1936, os seringais foram abandonados à própria sorte. A essa altu-
ra, “os seringueiros já haviam sido liberados para usar a floresta em lavouras ali-
mentares, ou obter da caça e da pesca sua alimentação” (ALMEIDA, 2004: p.38).
Nesse novo quadro, de crise econômica regional, os seringais tornaram-se
unidades econômicas quase auto-suficientes sob o ponto de vista alimen-
tar, reduzindo ao mínimo a quantidade de mercadoria que precisavam ad-
quirir fora de suas colocações (ALMEIDA, 1992).

Almeida (2004: p.38) analisa a emergência de “economias duais” em
seringais brasileiros a partir de três autores, em diferentes contextos e épo-
cas, são eles: Boeke, na Indonésia, em 1953; Celso Furtado, no Brasil, em
1959 e Keith Hart, no continente africano, em 1982:

Esse tipo de economia continha um setor exportador e um setor de
subsistência. Durante as crises de mercado, ocorria a contração do
primeiro e, consequentemente, a expansão do segundo; em períodos
de preços favoráveis, dava-se justamente o contrário, retração do
setor de subsistência e ampliação do setor exportador. Um traço
característico de tais sistemas é que podem sobreviver indefinida-
mente, mantendo a estrutura invariante, mas regulando suas pro-
porções existentes entre suas partes.

A emergência das economias duais – produção de alimento para
autoconsumo e a venda do excedente aos mercados regionais – consolidou

1. Área que cabe a cada família. A casa do extrativista e as plantações de subsistência fi-
cam no centro, rodeadas pela floresta. Cada colocação é formada por no mínimo três
estradas de seringa.
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o modo de vida dos seringueiros, de forma a agregar atividades de extração
e manejo de recursos naturais – vegetais, caça, pesca –-, cultivo agrícola e
relações com o mercado.

No segundo ciclo, período que vai de 1940 até meados de 1980, o tra-
balho escravo fora recriado na Amazônia brasileira pelo próprio Estado, com
o apoio financeiro norte-americano. Isso se deu devido à demanda por ad-
quirir borracha de seringais nativos, os quais ainda detinham grande volu-
me da produção de borracha com a finalidade de alimentar a indústria da
Segunda Guerra Mundial (ALMEIDA, 1999). No entanto, nem mesmo os
incentivos fiscais e as relações trabalhistas inspiradas na escravidão foram
suficientes para que os seringueiros produzissem o montante que outrora
fora exportado.

Ficara claro, portanto, que os migrantes do primeiro ciclo da borracha
viviam estritamente condicionados às atividades de extração do látex.
Ambiente muito diferente que os migrantes do segundo ciclo encontraram
nos seringais (ALMEIDA, 2004). A partir da queda do primeiro ciclo e do
início do segundo, os seringais mantinham a economia familiar baseada nas
florestas-camponesas. Significa dizer que,

formalmente, ele [seringueiro] trabalhava como um trabalhador au-
tônomo em estradas de seringa pelas quais pegava renda em produ-
to-borracha; no restante da semana, trabalhava como caçador ou em
seus roçados. Esse regime durava cerca de nove meses; nos demais
meses do ano, a família dedicava-se a cultivar os roçados, ou a ou-
tras atividades (ALMEIDA, 2004: p.39).

Portanto, não havia mais dedicação exclusiva à extração do látex, re-
duzindo consideravelmente a produção nacional. A incorporação de ativi-
dades direcionadas à subsistência das unidades familiares promoveu a
multifuncionalidade do modo de vida nos seringais, validando as resistên-
cias e firmando ainda mais o objetivo de suas lutas territoriais.

Em outro trecho adiante, Almeida (2004: p.40) conclui que

os seringueiros acreanos sobreviveram ao colapso do primeiro ciclo
da borracha anterior à Primeira Guerra Mundial, atravessaram o pe-
ríodo entre as guerras tornando-se camponeses e resistiram às tenta-
tivas de reproletarizá-la sob o comando norte-americano no período
posterior à Segunda Guerra Mundial.

A resistência do modo de vida nos seringais associou-se não somente
aos atributos do território ocupado, mas também ao processo identitário
com que as lutas sociais foram empreendidas.
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Adiante, em meados da década de 1970, a Amazônia brasileira foi palco
de um vasto movimento de ocupação conduzido pela ditadura militar, que
teve como objetivo tanto incorporar seus recursos naturais na economia
capitalista nacional e internacional como resolver o problema agrário do
sudeste e do nordeste do país (ALMEIDA, 2004). A expansão da fronteira
agropecuária, associada à extração exploratória de madeira, passou a ser uma
ameaça constante e desafiadora em toda Amazônia. Por um lado, os gover-
nos militares incentivaram a ocupação e exploração da região, e por outro,
essas ocupações passaram a dar início ao processo de expulsão dos serin-
gueiros e a ocupação dos territórios por fazendeiros e grileiros. “A estrutura
amazônica de capitalismo selvagem tomava o lugar dos velhos seringais decadentes.
Esse processo foi visto pelos moradores como a chegada dos maus patrões e a depreda-
ção das estradas de seringa.” (ALMEIDA, 2004: p.40).

Tais ações suscitaram uma resposta imediata do movimento, cujo con-
tra-ataque foi fundamentado a partir de uma base unida e organizada. Em
1977, criou-se uma rede de sindicatos rurais que, aliados à ação da Igreja
Católica, canalizaram a resistência dos seringueiros contra expulsões. A luta
contra a derrubada das florestas ficou conhecida como “empates” – termo
derivado do verbo empatar, atrasar, obstruir – liderados originalmente pelo
presidente do Sindicato do Trabalhador Rural de Brasiléia, o sindicalista
Wilson Pinheiro e, posteriormente por Chico Mendes (ALMEIDA e CAR-
NEIRO DA CUNHA, 2001). Os empates deram visibilidade às lutas pelo
direito ao território e à valorização da floresta em pé. Como resposta ao mo-
vimento, na década de 1980, foi fundado o Conselho Nacional dos Serin-
gueiros, que propôs uma reforma agrária diferenciada, tal como as terras
indígenas; isto é, não haveria lotes individuais, e sim grandes áreas protegi-
das, as reservas extrativistas, em que se realizariam um manejo comunitá-
rio dos recursos naturais de forma a garantir sua capacidade de resiliência.

A estratégia geral consistia, por um lado, fortalecer a organização
(sindical e cooperativa) e as lutas locais (“empates”); por outro, al-
cançar a meta da criação das reservas extrativistas com a desapro-
priação das florestas “griladas”, das quais fazendeiros procuravam
expulsar os moradores. Quando Chico Mendes foi assassinado por
fazendeiros em dezembro de 1988, o movimento dos seringueiros
tinha adquirido um novo perfil de organização – uma combinação
de sindicatos (formalmente confederados na Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG) com uma orga-
nização (Conselho) que contava com aliados ambientalistas e que
tinha recursos próprios. As lideranças eram as mesmas, mas a atua-
ção do CNS tornava possível aos seringueiros atuar em um campo
mais amplo de discussão (ALMEIDA, 2004: p.45).
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Como resultado dos empates, os seringueiros foram reconhecidos tam-
bém como posseiros, de acordo com o Estatuto da Terra, recebendo por suas
benfeitorias, mesmo quando expulsos da floresta. Não se tratava somente
de impedir os desmatamentos desenfreados, mas sim o de consolidar uma
luta que passou a ser de um grupo específico, que só fazia sentido naquele
determinado território. Como decorrência dessas lutas, os seringueiros con-
seguiram ter suas demandas socioambientais próprias incorporadas pelos
órgãos estatais. Tais demandas foram transformadas em políticas públicas,
com o apoio de assessorias especializadas do meio científico e outras.

A criação das reservas extrativistas implica, necessariamente, numa
demanda, ou numa reivindicação, advinda dos próprios povos tradicionais
ao CNPT,2 os quais se organizam em associações. O Plano de Utilização dos
recursos naturais é produto de reuniões que definem as regras de uso eco-
nômico e social das atividades implantadas na Reserva Extrativista. Tais
regras são expressas em Portarias pelo IBAMA e publicadas em Diário Ofi-
cial da União. Ademais, idealmente, os moradores administram e fiscalizam
o funcionamento da reserva extrativista e monitoram seus projetos. Através
do Núcleo de Base, os diversos grupos de liderança, representam e discutem
os problemas que os afetam, ampliando a participação das comunidades no
processo gestionário (ALMEIDA, 1999), o que, no plano prático, nem sem-
pre se dá, pois são racionalidades distintas que, por vezes, se entrechocam.

Neste contexto, a participação política é fundamental para a consoli-
dação de reservas extrativistas, como a articulada pelos seringueiros, pois é
por meio destas expressões socioespacias que os povos tradicionais, como
os do Alto Juruá, podem alimentar assuas identidades sociais, em especial
na Amazônia brasileira, abrigando o grupo doméstico, a moradia, o traba-
lho e o lazer. Representa, também, um espaço de sociabilidade própria, marcada
por relações de parentela, de vizinhança e compadrio. Em seu interior realizam-
se festas, mutirões e formas de cooperações variadas (ALMEIDA, 1988). O
desejo pela terra (pela floresta, pelos rios) que os povos tradicionais inerente-
mente têm abriga tanto a necessidade de assegurar as condições ecológicas para
a produção dos elementos materiais para a sobrevivência, como sua cosmogonia,
os espaços sagrados e as forma próprias de convivência.

Em conformidade com a concepção original dessa unidade de mane-
jo, há de se considerar a lógica de apropriação do espaço e dos recursos na-

2. Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado de Populações Tradicionais, órgão do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que
nasceu com a função precípua de gerenciar, executar assessorar e monitorar os programas
dessa unidade de manejo sustentável, a partir das demandas das próprias populações tra-
dicionais e em trabalho conjunto.
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turais presente no sistema tradicional desses povos pautado na observação
rigorosa da natureza, de seus ciclos e movimentos, assim como os mecanis-
mos culturais de controle ecológico existentes em sua própria sabedoria tra-
dicional (ALMEIDA, 1988). Portanto, distúrbios nessa relação, como
através de eventos críticos do clima, podem induzir o processo de vulne-
rabilização socioespacial dos referidos grupos sociais posto que o repositório
da cultura tradicional tem que fazer ajustes entre o já sabido e experimen-
tado e as novas e excepcionais circunstâncias, as quais exigem a produção
de novas estratégias num ritmo mais acelerado do que as condições mate-
riais, por vezes, pode permitir,

Comunidades ribeirinhas situadas na região do Alto Juruá, no estado
do Acre, incluindo as que se encontram em reserva extrativista, reprodu-
zem seus habitus sociais segundo a sazonalidade das águas doces e seus des-
dobramentos na flora e fauna associados. Anualmente, o alagamento sazonal
do rio Juruá causa uma elevação do nível d’água de 09 a 17 metros, da es-
tação seca para a cheia, sendo 13m a cota de transbordamento em algumas
localidades. Esta dinâmica sazonal das águas é causada pelas chuvas nas
cabeceiras dos rios da região, associadas ao degelo anual do verão andino
(RADAMBRASIL 1977; IBGE e IPEA, 1994; AYRES, 2005). A alta pro-
dutividade das várzeas amazônicas, em sistemas aquáticos e terrestres, vem
dessas alagações, que enriquecem o solo e influenciam direta e indiretamente
nos padrões de ocupação humana, tanto em ambientes de várzea como em
terra firme (GOULDING, 1980; JUNK, 1984; JUNK et al., 1989).

CONCLUSÕES PRELIMINARES

A tradição e o habitus se reproduzem desde que se assentem num de-
terminado lugar, onde repousa um conjunto de objetos, paisagens e ritmos.
No que concerne às comunidades ribeirinhas, suas práticas, técnicas e
cosmogonias, que constituem seu processo identitário, estão atrelados aos
ritmos das águas, à fauna e aos fenômenos abióticos.

Secas ou cheias excepcionais podem desorganizar o habitus coletivo,
pela alteração súbita do lugar. A perda dos elementos do território sociali-
zado implica em riscos de que o repertório cultural não dê conta, de imedi-
ato, a adoção de práticas que garantam a sobrevivência mais imediata do
grupo.

Desta forma, para que os atores das instituições modernas, incluindo
o do corpo gestor das reservas extrativistas, saibam lidar apropriadamente
com esse tipo de crise na esfera social, é recomendado um amplo conheci-
mento da singularidade dos modos de vida dos povos tradicionais, em es-
pecial, o das comunidades ribeirinhas, para que nos seus termos culturais
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as medidas de reabillitação e recuperação se concretizem. Ajustamentos em
políticas públicas no tema dos desastres devem considerar, em suas diretrizes,
as particularidades do arcabouço cultural de cada grupo tradicional e favore-
cer-se da participação desses na construção das decisões que lhes afetam.
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